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6  CARACTERIZAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

A Convenção sobre Biodiversidade, documento resultante da II Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), define a diversidade 

biológica como sendo “a variedade de seres vivos da Terra, fruto de bilhões de anos de 

evolução, moldada pelos processos de seleção natural e, de uma forma cada vez mais 

acentuada, pelas atividades humanas. Essa variedade de seres vivos forma uma teia viva 

integrada pelos seres humanos e da qual estes dependem”. 

Além de ser compreendida em termos de diversidade de espécies, que se refere à 

quantidade de diferentes espécies de plantas, animais e microorganismos em um 

determinado ecossistema, a biodiversidade também pode ser avaliada nos seguintes 

níveis: diversidade genética, que se refere às diferenças entre as espécies em termos de 

variabilidade de genes, o que determina a individualidade de cada espécie; diversidade de 

ecossistemas, que se relaciona à variedade de habitats, comunidades e processos 

existentes em um ecossistema e aos diferentes ecossistemas de uma paisagem; 

diversidade ecológica, que se refere à variedade de relações existentes entre as 

diferentes espécies e entre estas e o meio físico; e a diversidade cultural, que está 

relacionada com as diversas culturas humanas e como estas interagem com o ambiente. 

6.1 Cobertura vegetal 

Grande parte da área da Bacia Hidrográfica do Turvo Grande encontra-se inserida 

no domínio do Cerrado (Figura 6.1). A palavra “domínio” deve ser entendida como uma 

área do espaço geográfico, com extensões subcontinentais, de milhões até centenas de 

milhares de Km2, onde predominam certas características morfoclimáticas e 

fitogeográficas, distintas daquelas predominantes nas demais áreas. Isto significa dizer 

que outras feições morfológicas ou condições ecológicas podem ocorrer em um mesmo 

domínio, além daquelas predominantes. Com isso, no espaço do domínio do Cerrado, 

nem tudo que ali se encontra é Bioma de Cerrado, outros tipos de Biomas também estão 

ali representados, como os encraves de Floresta Estacional Semidecidual. 

O levantamento da cobertura vegetal na Bacia Hidrográfica do Turvo Grande 

utilizou como fonte de referência o Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado 

de São Paulo (IF, 2005) e o Inventário Florestal das Áreas Reflorestadas do Estado de 
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São Paulo (Kronka et al., 2002). Para permitir uma avaliação ambiental mais completa da 

vegetação existente, foram classificadas e delimitadas as seguintes tipologias: 

a) Formações Savânicas (Cerrado): 

• Savana Florestada (Cerradão); 

• Savana Típica (Cerrado stricto sensu); 

• Savana Arborizada (Campo Cerrado); 

b) Floresta Estacional Semidecidual; 

c) Áreas de tensão ecológica:  

• Floresta Estacional em contato Savana / Floresta Estacional; 

• Savana em contato Savana / Floresta Estacional; 

d) Vegetação Secundária: 

• Floresta Estacional Semidecidual; 

• Floresta Estacional em contato Savana/Floresta Estacional; 

e) Áreas Úmidas – Várzeas; e 

f) Reflorestamento.
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Fonte: Sinbiota (2006). 

Figura 6.1 – Ecoregiões presentes na UGRHI 15.  
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Apesar da identificação de tipologias distintas para a área de estudo, salienta-se que 

estas se encontram associadas às atividades antrópicas exercidas preteritamente e, portanto, 

reduzidas e descaracterizadas em suas composições florísticas originais. Assim, áreas 

ocupadas por cobertura vegetal antrópica predominam de forma significativa sobre as naturais. 

A Tabela 6.1 apresenta as áreas estimadas das tipologias de cobertura vegetal 

natural e as áreas reflorestamento encontradas na região da UGRHI 15. 

 

Tabela 6.1 - Fitofisionomias de cobertura vegetal da Bacia do Turvo Grande. 

Categorias de vegetação 
Área 
(ha) 

% (1) % (2) 

Floresta Estacional em contato Savana / Floresta Estacional 1.812 0,1 2,8 
Floresta Estacional Semidecidual 5.367 0,3 8,4 
Vegetação de Várzea 9.817 0,6 15,3 
Savana 9.569 0,6 14,9 
Savana Arborizada 37 0,0 0,1 
Savana Florestada 8.584 0,5 13,4 
Savana em contato Savana / Floresta Estacional 2.019 0,1 3,2 
Veg. Sec. da Floresta Estacional em contato Savana/Floresta Estacional 9.438 0,6 14,7 
Veg. Sec. da Floresta Estacional Semidecidual 17.396 1,1 27,2 
Total de vegetação natural 64.039 4,0 100,0 
Reflorestamento 1.153 0,07  

Fontes: IF (2005) e Kronka et al. (2002). 
(1) em relação à área total da Bacia; (2) em relação à área total de vegetação natural; Veg.Sec. = Vegetação 
secundária. 

 

 

Para melhor visualização das áreas estimadas de vegetação natural, das tipologias 

e suas proporções, foram elaboradas a Figura 6.2 e a Figura 6.3. 
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Fonte: IF (2005). 

Figura 6.2 - Fitofisionomias de cobertura vegetal 
presentes na UGRHI 15.  
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Fonte: Sinbiota (2006). 

Figura 6.3 – Fitofisionomias de cobertura vegetal presentes na UGRHI 15.  
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   Floresta Estacional em Contato Savana / FES 
   Savana em Contato Savana / FES 
   Veg. Sec. da FES em Contato Savana / FES 
   Represa 
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Os municípios com maior percentual de área de vegetação natural remanescente 

são Bálsamo e Nova Granada com 6,5% de sua superfície. A seguir vêm os municípios 

de Ipiguá (6,2%) e Palestina (6,0%). Os municípios com menores percentuais de área 

ocupadas por vegetação natural são: Santa Clara D’Oeste, Vista Alegre do Alto e 

Aspásia, todos com menos de 1,0% de área de remanescentes naturais (Tabela 6.2).  

Tabela 6.2 – Vegetação natural presente nos municípios com sede na UGRHI 15.  

Vegetação Natural Vegetação Natural 
Município Área (ha) 

Área (ha) % 
Município Área (ha) 

Área (ha) % 
Bálsamo 14.600 946 6,5 São José do Rio Preto 43.800 1.496 3,4 
Nova Granada 53.600 3.482 6,5 Monte Azul Paulista 26.400 869 3,3 
Ipiguá 13.700 846 6,2 Cândido Rodrigues 7.000 227 3,2 
Palestina 70.100 4.204 6,0 Fernando Prestes 17.000 539 3,2 
Orindiúva 25.200 1.494 5,9 Pindorama 18.400 592 3,2 
Tanabi 74.800 4.067 5,4 Pirangi 20.100 642 3,2 
Onda Verde 24.200 1.272 5,3 Álvares Florence 36.200 1.138 3,1 
Mirassol 24.500 1.277 5,2 Estrela D`Oeste 29.400 912 3,1 
Guapiaçu 32.300 1.607 5,0 Cajobi 18.200 552 3,0 
Mirassolândia 17.400 878 5,0 Américo de Campos 25.200 724 2,9 
Olímpia 81.200 4.027 5,0 Populina 31.900 921 2,9 
Pontes Gestal 21.800 1.100 5,0 Votuporanga 42.100 1.226 2,9 
Meridiano 22.500 1.110 4,9 Catiguá 14.400 408 2,8 
Cardoso 56.200 2.719 4,8 Santa Adélia 33.400 929 2,8 
Ouroeste 28.300 1.355 4,8 Cedral 19.800 530 2,7 
Valentim Gentil 14.700 713 4,8 Taiaçu 10.800 287 2,7 
Monte Alto 34.800 1.640 4,7 Fernandópolis 54.500 1.417 2,6 
Paulo de Faria 79.600 3.644 4,6 Paraíso 17.600 431 2,5 
Riolândia 66.400 3.015 4,5 Ariranha 13.200 287 2,2 
Uchoa 24.900 1.095 4,4 Severínia 13.200 281 2,1 
Indiaporã 31.000 1.329 4,3 Santa Albertina 28.000 533 1,9 
Parisi 8.400 357 4,3 Mesópolis 16.800 286 1,7 
Turmalina 14.400 606 4,2 Vitória Brasil 4.900 79 1,6 
Palmares Paulista 8.200 331 4,0 Catanduva 29.300 433 1,5 
Pedranópolis 25.900 1.034 4,0 Dolcinópolis 7.900 108 1,4 
Guarani D´Oeste 8.400 329 3,9 Paranapuã 12.900 174 1,3 
Macedônia 32.700 1.269 3,9 Taiúva 13.000 156 1,2 
Cosmorama 45.800 1.677 3,7 Urânia 20.900 226 1,1 
Embaúba 8.300 307 3,7 Santa Rita D`Oeste 20.400 198 1,0 
Novais 12.100 427 3,5 Aspásia 6.800 59 0,9 
Tabapuã 34.600 1.198 3,5 Vista Alegre do Alto 9.400 66 0,7 
Mira Estrela 20.800 710 3,4 Santa Clara D`Oeste 18.500 114 0,6 
TOTAL (*) 1.031.400 50.065 - - 681.840 16.840 - 
TOTAL GERAL (*) Área: 1.712.800 ha – Área com Vegetação Natural: 69.905 ha - %= 3,9%  

Fonte: IF (2005). 
(*) = foram considerados os municípios com sede na UGRHI 15, bem como a área de vegetação, pertencente a esses 
municípios e que está localizada fora do limite da Bacia.  

Para obter-se uma análise da situação da fragmentação da paisagem da UGRHI 

15, na Tabela 6.3 e na Tabela 6.4 os fragmentos remanescentes de vegetação natural 

estão devidamente caracterizados por classe de superfície, ou seja, está especificada, de 
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acordo com a área correspondente de cada fragmento, a quantidade de remanescentes 

encontrados para cada fitofisionomia vegetal e para cada município que possui sede 

inserida no limite da Bacia. 

Tabela 6.3 – Distribuição dos fragmentos de vegetação natural por classes de superfície e 
fitofisionomias. 

Número de fragmentos por classe de 
superfície (ha) Fitofisionomias 

Área 
(ha) 

< 10 10-20 20-50 50-100 100-200 > 200 
Total 

Floresta Estacional em contato 
Savana/Floresta Estacional 1.812 57 25 18 5  1 106 

Floresta Estacional Semidecidual 5.367 102 53 46 19 4 2 226 

Vegetação de Várzea 9.817 198 122 86 28 8 4 446 

Savana 9.569 524 94 66 22 12 2 720 

Savana Arborizada 37   1    1 

Savana Florestada 8.584 317 101 70 27 10 1 526 

Savana em contato Savana / 
Floresta Estacional 2.019 3 4 2 4 1 2 16 

Veg. Sec. da Floresta Estacional em 
contato Savana / Floresta Estacional 9.438 1.078 108 62 13 8 3 1.272 

Veg. Sec. da Floresta Estacional 
Semidecidual 17.396 2.365 230 118 40 8  2.761 

TOTAL 64.039 4.644 737 469 158 51 15 6.074 
Fonte: IF (2005). 

Tabela 6.4 – Distribuição dos fragmentos de vegetação natural por classes de superfície 
e municípios. 

Número de fragmentos por classe de superfície (ha) 
Município 

Veg.Nat. 
(ha) < 10 10-20 20-50 50-100 100-200 > 200 

TOTAL 

Álvares Florence 1.138 164 23 9 1   197 
Américo de Campos 724 143 7 6 1   157 

Ariranha 287 33 2 3 1   39 
Aspásia 59 27      27 
Bálsamo 946 52 11 6 3 2  74 
Cajobi 552 61 5 9    75 

Cândido Rodrigues 227 47 6     53 
Cardoso 2.719 147 25 16 10 4  202 

Catanduva 433 49 6 7    62 
Catiguá 408 21   2 1  24 
Cedral 530 119 9 2    130 

Cosmorama 1.677 180 32 20    232 
Dolcinópolis 108 42 2     44 

Embaúba 307 46 5 3    54 
Estrela D`Oeste 912 121 17 8 2   148 

Fernando Prestes 539 94 9 3 1   107 
Fernandópolis 1.417 176 22 15 1   214 

Guapiaçu 1.607 141 28 12 3  1 185 

continua... 
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continuação da Tabela 6.4 
Número de fragmentos por classe de superfície (ha) 

Município 
Veg.Nat. 

(ha) < 10 10-20 20-50 50-100 100-200 > 200 
TOTAL 

Guarani D´Oeste 329 43 6 4    53 
Indiaporã 1.329 84 18 13 4 1  120 

Ipiguá 846 70 9 5 6   90 
Macedônia 1.269 99 13 11 5   128 
Meridiano 1.110 99 16 8 1 2  126 
Mesópolis 286 23 3 2 1   29 

Mira Estrela 710 44 7 4 3 1  59 
Mirassol 1.277 137 24 9 4   174 

Mirassolândia 878 94 21 6 1   122 
Monte Alto 1.640 105 23 8 3 4  143 

Monte Azul Paulista 869 50 11 8 2 1  72 
Nova Granada 3.482 303 46 13 8 2 1 373 

Novais 427 43 4 1 3   51 
Olímpia 4.027 253 32 28 7 4 3 327 

Onda Verde 1.272 90 19 10 7   126 
Orindiúva 1.494 94 30 12 1 2  139 
Ouroeste 1.355 76 15 7 4 3  105 
Palestina 4.204 378 59 35 8 4 1 485 

Palmares Paulista 331 10 3 6 1   20 
Paraíso 431 75 9 3    87 

Paranapuã 174 54 3 1    58 
Parisi 357 62 8 3    73 

Paulo de Faria 3.644 264 55 28 6 1 1 355 
Pedranópolis 1.034 139 14 11 2   166 
Pindorama 592 42 6 5 4   57 

Pirangi 642 55 8 6 2   71 
Pontes Gestal 1.100 73 6 8 2 2  91 

Populina 921 72 10 10 5   97 
Riolândia 3.015 147 37 23 6 3 1 217 

Santa Adélia 929 100 13 7 2 1  123 
Santa Albertina 533 91 7 4 1   103 

Santa Clara D`Oeste 114 18 1 1    20 
Santa Rita D`Oeste 198 14 4 3    21 

São José do Rio Preto 1.496 203 22 12 3 1  241 
Severínia 281 33 2 3 1   39 
Tabapuã 1.198 137 13 11 4 1  166 
Taiaçu 287 17 3  3   23 
Taiúva 156 27 2 2    31 
Tanabi 4.067 317 52 41 8  1 419 

Turmalina 606 51 5 2 1  1 60 
Uchoa 1.095 105 12 15  1  133 
Urânia 226 79 5     84 

Valentim Gentil 713 80 4 11 1   96 
Vista Alegre do Alto 66 18 1     19 

Vitória Brasil 79 14 2     16 
Votuporanga 1.226 198 12 9 3   222 

TOTAL 66.905 6243 884 528 148 41 10 7854 
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Fonte: IF (2005). 

Na Figura 6.4, observa-se que dentre os 6.064 fragmentos de vegetação natural 

presentes na região de estudo, apenas 1,09% são fragmentos maiores do que 100 

hectares e 76,5% são fragmentos menores do que 10 hectares, o que demonstra a 

grande fragmentação da paisagem da Bacia Hidrográfica do Turvo Grande. 

 

Número de fragmentos por classe de superfície (ha)

10-20 ha;
12,1%

20-50 ha;
7,7%

50-100 ha;
2,6%100-200 ha;

0,8%

> 200 ha;
0,2%

< 10 ha;
76,5%

 
                                               Fonte: IF (2005). 

Figura 6.4 – Representatividade dos fragmentos 
remanescentes de vegetação natural por classes 
de superfície.  

A seguir, serão apresentadas de forma sucinta as diferentes tipologias de cobertura 

vegetal identificadas na área da UGRHI 15. 

a) Formações Savânicas (Cerrado) 

Segundo Kronka et al. (1998), trata-se de uma formação vegetal de fisionomia 

peculiar, caracterizada por apresentar indivíduos de porte atrofiado, de troncos retorcidos 

(tortuosos), cobertos por casca espessa e fendilhada, de esgalhamento baixo e copas 

assimétricas, folhas na maioria grandes e grossas, algumas coriáceas, de caules e ramos 

encortiçados, com ausência de acúleos e espinhos, bem como de epífitas e lianas. O 

termo cerrado significa mata densa ou fechada e o termo savana foi atribuído devido à 

semelhança da fisionomia – árvores e arbustos em meio a gramíneas – do Cerrado 

brasileiro com as Savanas existentes na África. 

Em suma, conceitua-se o Cerrado como um gradiente de várias formações de 

vegetação de caráter savanóide, sob a ótica puramente fisionômica e não florística. No 
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entanto, as áreas cobertas por esse tipo de vegetação geralmente encontram-se com 

vestígios de intensas queimadas e outras atividades antrópicas, o que impõe um alto grau 

de alteração nas composições florísticas originais.  

Essa formação vegetal apresenta-se sob quatro formas distintas: Savana Típica 

(Cerrado stricto sensu), com arbustos e árvores de até 7 metros de altura, caules e galhos 

tortuosos recobertos por casca espessa; Savana Florestada (Cerradão), com árvores de 

até 12 metros de altura, mais fechada e densa que a Savana Típica; Savana Arborizada 

(Campo Cerrado), com predomínio de vegetação herbácea, principalmente gramíneas, e 

pequenas árvores e arbustos bastante espaçados entre si; e Savana gramíneo-lenhosa 

(campo), constituída por vegetação herbácea, sem árvores. 

A vegetação do Cerrado está adaptada a regiões normalmente planas, com solos 

pobres e ácidos e de clima estacional (um a quatro meses sem chuva), ocupando 25% do 

território nacional, concentrada notadamente na região central do Brasil. No caso de São 

Paulo, as formações savânicas não são contínuas, ocorrendo como encraves, 

principalmente na região centro-norte, em meio à floresta mesófila (Mata Atlântica), que é 

o bioma predominante no Estado. 

Devido à extensa área ocupada e ao contato com outros biomas, essa formação 

apresenta alta biodiversidade de espécies, estimada em 30% da fauna e flora brasileira e 

5% da biota mundial. Conforme destacado por Dias (1992, apud SMA, 1997), estudos que 

vêm sendo desenvolvidos apontam para o grande potencial econômico que o Cerrado 

apresenta, especialmente nas áreas de: alimentação, já que se conhecem cerca de 80 

espécies vegetais que fornecem frutos, sementes ou palmitos que servem de alimentos 

para o homem; produção de fibras; produção de cortiça, sendo que existem cerca de 20 

espécies que já são utilizadas para esse fim; produção de tanino; produção de gomas, 

resinas, bálsamos e látex; produção de óleos e gorduras; uso medicinal, com mais de 100 

espécies vegetais usadas para a cura e prevenção de doenças; plantas ornamentais; 

artesanato; e plantas apícolas. 

Conforme o diagnóstico da conservação e do uso sustentável das áreas de 

Cerrado do Estado de São Paulo, a redução dessa formação vegetal vem ocorrendo 

desde o início do século, principalmente, devido ao grande potencial dessa vegetação 

como fornecedora de lenha, carvão vegetal, moirões de cerca, uso como pasto natural na 

pecuária, bem como à ocupação por áreas de reflorestamento. Mais recentemente as 
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áreas de Cerrado estão sendo ocupadas por atividades agropecuárias, principalmente 

cana-de-açúcar, citricultura e gado bovino, de acordo com o PROBIO/SP – SMA (1997). 

A ocupação das áreas de Cerrado foi estimulada pelas políticas públicas das 

décadas de 50 a 80, que consideravam a necessidade de integrar essas áreas à 

economia estadual. Mesmo com a baixa fertilidade dos solos onde se desenvolve essa 

vegetação, o que requer investimentos em adubação, a proximidade dos centros 

consumidores e a topografia plana, que predomina nestas áreas, facilitam a mecanização 

do solo, compensando a sua ocupação, conforme Toledo Filho (1984, apud SMA 1997). 

Segundo o Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo, 

realizado pelo Instituto Florestal (IF, 2005), na Bacia do Turvo Grande estão presentes 

fragmentos remanescentes das formações de Savana Florestada, Savana Típica e 

Savana Arborizada, detalhadas a seguir. 

• Savana Florestada (Cerradão) 

Conforme Kronka et al. (1998), essa formação vegetal é constituída por três 

estratos (andares) distintos: o primeiro apresenta espécies umbrófilas (plantas adaptadas 

ao crescimento em ambiente sombreado) rasteiras ou de pequeno porte; o segundo é 

composto por arbustos e pequenas formas arbóreas, constituindo o sub-bosque, que não 

ultrapassa a altura de 5 a 6 metros; e o terceiro, com árvores de troncos menos tortuosos, 

não ramificados desde a base e que podem atingir até 15 metros de altura. 

A área ocupada pelo Cerradão na UGRHI 15 é de 8.584 hectares. Essa cobertura 

remanescente está representada por 526 fragmentos, geralmente dispersos e com 

predomínio de áreas menores que 100 hectares, inseridos predominantemente nas sub-

bacias 6 (Bonito/Patos/Mandioca) e 8 (Médio Turvo). Vale ressaltar que poucos 

fragmentos dessa fisionomia estão inseridos em unidades de conservação, estando 

fortemente pressionados pelas atividades antrópicas.  

Tendo em vista a raridade atual de áreas de Cerradão no Estado de São Paulo e 

sua importância ecológica, consideram-se esses fragmentos presentes na UGRHI 15 

como sendo áreas prioritárias para a conservação, segundo os seguintes critérios 

selecionados pelo PROBIO/SP durante o “Workshop Bases para conservação e uso 

sustentável das áreas de Cerrado do Estado de São Paulo”, realizado em 1997: 

arquipélagos de remanescentes (áreas com potencial de conectividade entre fragmentos); 

e presença de um remanescente com grande extensão, maior que 100 hectares (Figura 

6.5). A presença de espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção, bem como a 
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existência de fragmentos significativos e/ou com singularidade ecológica, também justifica 

a importância da conservação dos fragmentos de formação savânica (Cerrado), e, 

principalmente, dos fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual localizados em Paulo 

de Faria, onde foi constatada a presença da espécie ameaçada Crax fasciolata (mutum) 

(Figura 6.6). 

• Savana Típica (Cerrado stricto sensu) 

De um modo geral, apresenta-se com três estratos: estrato superior, constituído por 

árvores esparsas de pequeno porte (até 7 metros de altura); estrato intermediário, 

formado por arbustos de 1 a 3 metros de altura; e, estrato inferior, constituído por 

gramíneas e subarbustos, em geral de até 50 cm de altura, pouco denso, deixando 

espaços intercalares onde o solo pode se apresentar pouco ou desprovido de 

revestimento, conforme Kronka et al. (1998). 

Na Bacia do Turvo Grande, os fragmentos remanescentes de Cerrado ocupam 

9.569 hectares, totalizando 720 fragmentos remanescentes dessa fisionomia, localizados 

predominantemente nas sub-bacias 5 (Baixo Turvo/Tomazão), 6 (Bonito/Patos/Mandioca) 

e na porção norte da sub-bacia 7 (Rio Preto). 

Juntamente com os fragmentos de Cerradão presentes na Bacia, essas áreas de 

remanescentes de Cerrado são prioridades para a conservação desse bioma, seguindo 

os mesmos critérios que foram selecionados para as manchas remanescentes de 

Cerradão, no “Workshop Bases para conservação e uso sustentável das áreas de 

Cerrado do Estado de São Paulo” (SMA, 1997). 

• Savana Arborizada (Campo Cerrado) 

De acordo com Veloso et al. (1991), a Savana Arborizada ou Campo Cerrado é um 

subgrupo de formação natural ou antropizado que se caracteriza por apresentar 

fisionomia nanofanerofítica rala e hemicriptofítica graminóide contínua, sujeito ao fogo 

anual. Estas sinúsias (conjunto de plantas semelhantes na forma e no hábito e que 

requerem condições microclimáticas também idênticas ao seu crescimento e 

desenvolvimento numa comunidade vegetal) dominantes formam fisionomia raquítica em 

terrenos degradados. A composição florística, apesar de semelhante à da Savana 

Florestada, apresenta ecotipos dominantes que caracterizam o ambiente de acordo com o 

espaço geográfico. 
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A Bacia do Turvo Grande possui apenas um fragmento de Savana Arborizada, com 

37 hectares. Este fragmento está localizado no município de Fernandópolis, próximo ao 

limite da UGRHI 15. 
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Fonte: Probio/SP – SMA (1997). 

Figura 6.5 – Áreas de Cerrado prioritárias para conservação. 
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Fonte: Adaptado do PROBIO/SP – SMA (1997). 

Figura 6.6 – Áreas prioritárias para a conservação da Fauna do Cerrado Paulista.  
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b) Floresta Estacional Semidecidual 

No Estado de São Paulo, a Floresta Atlântica que ocupa as escarpas de maciços 

cristalinos e se estende até o planalto, dá lugar, a partir deste, a uma formação florestal 

mais seca, denominada Floresta Estacional Semidecidual. 

O conceito ecológico deste tipo de vegetação está condicionado pela dupla 

estacionalidade climática, sendo uma tropical, com época de intensas chuvas de verão, 

seguida por estiagens acentuadas, e outra subtropical sem período seco, mas com seca 

fisiológica provocada pelo intenso frio do inverno, com temperaturas inferiores a 15°C. 

Esta estacionalidade age como fator limitante na diminuição da presença de lianas, 

epífitas e fetos arborescentes, característicos da Floresta Atlântica, uma vez que a 

umidade microclimática da formação não se apresenta intensa durante o ano. 

Essa formação é composta por fanerófitas (plantas lenhosas) com gemas foliares 

protegidas da seca por escamas, tendo folhas adultas esclerófitas ou membranáceas 

deciduais. Neste tipo de vegetação, a porcentagem das árvores caducifólias, que perdem 

as folhas durante o período seco, no conjunto florestal e não das espécies 

individualmente, situa-se entre 20 e 50%. Nas áreas tropicais, a Floresta é composta por 

mesofanerófitos (árvores entre 20 a 30 m de altura) que revestem, em geral, solos 

areníticos distróficos. 

A região da UGRHI 15 possui 226 fragmentos, relativamente pequenos, de Floresta 

Estacional Semidecidual distribuídos predominantemente na sub-bacia 9 (Rio da 

Cachoeirinha) e na sub-bacia 12 (Alto Turvo), ocupando uma área de 5.367 hectares, o 

que corresponde a 0,3% da extensão da Bacia Hidrográfica. 

Em conjunto com os demais fragmentos semelhantes da região, essa fisionomia é 

a que apresenta grande diversidade e disponibilidade de habitats, podendo oferecer 

ambiente para a fauna silvestre e para a conservação de espécies vegetais nativas. 

Dessa forma, o grau de restrição para o uso dessas áreas naturais é máximo, sendo 

consideradas de preservação, devido à oferta de recursos ecológicos aos grupos de 

fauna e à sua biodiversidade. 

c) Áreas de tensão ecológica 

As áreas de contato, também chamadas de áreas de tensão ecológica, 

correspondem a uma formação de transição, onde ambos os tipos de vegetação se 

alternam em padrão de mosaico, subordinado ao relevo, sendo que os elementos da 
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Floresta Estacional Semidecidual predominam em solos profundos e úmidos, próximo às 

linhas de drenagem, enquanto a Savana se estabelece nas partes mais elevadas do 

terreno. 

Quando as espécies florísticas realmente se entrelaçam, formam-se os chamados 

ecótonos, nos quais as características originais de cada tipo de vegetação se perdem. Há 

também os chamados encraves, nos quais um tipo de vegetação, nesse caso a Savana, 

forma ilhas cercadas por outro tipo, a Floresta Estacional Semidecidual. 

Nas regiões de ecótono, ocorre a troca de fluxo gênico entre os níveis taxonômicos 

presentes nas diferentes tipologias vegetacionais, o que possibilita a existência de uma 

biodiversidade elevada e a presença de espécies endêmicas. Portanto, somente a 

conservação dessas áreas de transição e das diversas tipologias vegetacionais a elas 

associadas, poderá garantir a real conservação da diversidade florística e faunística da 

região.  

A região da UGRHI 15 possui 1.378 fragmentos, relativamente pequenos, de 

Floresta Estacional em contato com Savana/Floresta Estacional (juntamente com a 

vegetação secundária desta fitofisionomia), distribuídos predominantemente na sub-bacia 

7 (Rio Preto) e na porção sul-sudeste da sub-bacia 8 (Médio Turvo), ocupando uma área 

de 11.250 hectares, o que corresponde a 0,7% da extensão da Bacia. Também estão 

presentes nas sub-bacias 8 e 9, 16 fragmentos de Savana em contato com 

Savana/Floresta Estacional, ocupando uma área de 2.019 hectares. 

d) Vegetação Secundária (Capoeira) 

O termo Capoeira corresponde a uma vegetação secundária que sucede à 

derrubada das florestas, compondo a fase inicial de regeneração da floresta natural. Está 

constituída principalmente por indivíduos lenhosos de segundo crescimento, a maioria 

pertencente à floresta derrubada anteriormente e por espécies espontâneas que invadem 

as áreas devastadas. Segundo Kronka et al. (1998), essa vegetação em regeneração 

apresenta porte desde arbustivo até arbóreo, porém, com árvores finas e compactamente 

dispostas. 

A vegetação, embora secundária, pode contribuir para a conservação de espécies 

da fauna e flora e dos recursos naturais, principalmente se os fragmentos forem 

interligados, pois estas manchas de vegetação podem formar corredores genéticos, o que 

permite a sucessão ecológica e o desenvolvimento normal das espécies. 
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Essa fisionomia encontra-se distribuída por todo território da UGRHI 15, com 

predomínio nas sub-bacias 9 (Rio da Cachoeira) e 12 (Alto Turvo), onde os fragmentos 

estão mais preservados devido, principalmente, à proximidade com as demais manchas 

de Floresta Estacional nativa que ocorrem nessa região. Tal fisionomia ocupa uma área 

de 17.396 hectares, correspondendo a 1,1% da superfície da Bacia do Turvo Grande, e 

distribuída em 2.761 fragmentos, com predomínio de remanescentes com menos de 50 

ha. 

Esses fragmentos, geralmente muito reduzidos, apresentam uma alta 

descaracterização da composição e estrutura florística original da mata nativa, pois nas 

suas bordas, o grau de alteração é maior devido às atividades antrópicas exercidas. 

e) Áreas Úmidas – Várzeas 

Várzeas são áreas sujeitas a inundações pelo transbordamento lateral dos rios e 

lagos (calha principal do rio e remansos de reservatórios), o que promove grande 

interação entre os ecossistemas aquáticos e terrestres, conferindo a essa formação 

vegetal uma riqueza de biodiversidade, de diversidade de uso de recursos naturais e de 

produtividade. Os solos das várzeas são férteis em virtude da renovação periódica dos 

nutrientes, decorrente dos pulsos de inundações, por meio dos quais as partículas 

orgânicas e os minerais transportados pelos rios são depositados nos solos dessa região. 

Esse tipo de vegetação apresenta um caráter hidrófilo (adaptada a viver em 

ambiente de elevado grau de umidade), constituindo comunidades aluviais (vegetação 

com influência flúvio-pluvial). As condições hidrológicas e as relações entre os rios e suas 

áreas alagadas determinam as bases ecológicas para o funcionamento dos sistemas 

alagados, enquanto as ocorrências de pulsos, provenientes dos ciclos hidrológicos 

(precipitação e nível da água) são consideradas básicas para a manutenção de seus 

mecanismos de funcionamento. 

Com relação à vegetação que ocupa essas áreas, o termo “macrófitas aquáticas” é 

utilizado na dominação genérica de plantas, cujas características evolutivas incluem o 

retorno ao ambiente aquático, abrangendo desde macroalgas até angiospermas, que 

habitam desde brejos até ambientes verdadeiramente aquáticos. Nas porções periféricas 

aos alagados e melhor drenadas, dominam comunidades graminóides, e tal tipologia pode 

ser classificada como campos úmidos de várzeas, constituídos por diversas populações 

vegetais, compostas por formações praticamente homogêneas de espécies herbáceas. 
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Nas áreas mais enxutas, surgem algumas árvores pioneiras, conferindo uma fisionomia 

mais florestal às áreas de várzeas. Trata-se de uma vegetação de primeira ocupação de 

caráter edáfico (relativo ao solo). 

Tanto as macrófitas quanto a vegetação terrestre influenciam significativamente os 

ambientes aquáticos, fornecendo alimentos (frutos, folhas e sementes) e abrigo, 

principalmente para os peixes e mamíferos aquáticos, sendo que estes, em troca, 

realizam a dispersão de sementes, contribuindo para a regeneração da vegetação da 

várzea. 

Tal fisionomia de vegetação pode ser encontrada preferencialmente na sub-bacia 6 

(Bonito/Patos/Mandioca), na sub-bacia 7 (Rio Preto) e na sub-bacia 8 (Médio Turvo), nas 

planícies aluvionares dos rios Turvo, Preto e da Cachoeirinha. A UGRHI 15 apresenta 446 

fragmentos com vegetação de várzea, sendo a grande maioria com tamanho inferior a 20 

hectares. Essa vegetação ocupa uma área de 9.817 hectares, correspondendo a 0,6% da 

superfície da Bacia.  

f) Reflorestamento 

Reflorestamento é a conversão, por indução direta do homem, de terras não 

florestadas para terras florestadas por meio de plantio, semeadura e/ou promoção 

induzida pelo homem de semeadura natural (Scarpinella, 2002). A floresta plantada pode 

ser mista (com duas ou mais espécies diferentes) ou homogênea (com apenas uma 

espécie), composta por espécies exóticas ou nativas. 

No Brasil, o reflorestamento homogêneo é o mais empregado, havendo predomínio 

dos gêneros Pinus e Eucalyptus, o que corresponde a aproximadamente 1,8 e 3 milhões 

de hectares, respectivamente (Kronka et al., 2002). As condições ambientais favoráveis e 

o emprego de modernas técnicas de manejo florestal fizeram com que o eucalipto 

alcançasse no Brasil os maiores índices de produtividade do mundo. As áreas de 

reflorestamento têm um papel importante para o setor florestal brasileiro e, 

conseqüentemente, para a economia nacional, produzindo matéria-prima para os setores 

de celulose e papel, chapas, aglomerados, laminados e serraria, dentre outros. 

No Estado de São Paulo, dentre o total de 770.010 ha de áreas de reflorestamento 

com pinheiro e eucalipto, 79,4% (611.516 ha) são florestas monocultivadas de eucalipto. 

O gênero Eucalyptus apresenta uma série de vantagens, como: reduz a pressão sobre as 

florestas naturais; absorve CO2 atmosférico e libera O2; contribui para a regulação do 
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fluxo e qualidade dos recursos hídricos; serve como quebra-vento e aumenta o conforto 

térmico; mantém a cobertura do solo por meio da serrapilheira, diminuindo os riscos de 

erosão; contribui para a ciclagem de nutrientes; fornece matéria-prima; e gera empregos 

diretos e indiretos (Scarpinella, 2002). Entretanto, o eucalipto ao ser plantado em 

monocultura apresenta algumas desvantagens, dentre as quais se destaca a contribuição 

para uma menor biodiversidade, devido, principalmente, a existência de algumas espécies 

do gênero Eucalyptus que possuem efeito alelopático, o que retarda e/ou evita 

crescimento de outras espécies vegetais no local, ocasionando um sub-bosque pobre ou 

até mesmo ausente. 

Segundo Kronka et al. (2002), a Bacia Hidrográfica do Turvo Grande engloba 0,1% 

(1.153,00 ha) das áreas de reflorestamentos existentes no Estado, sendo a 15ª bacia que 

detêm as maiores áreas expressivas de florestas plantadas com pinus e eucaliptos. 

Dentre as áreas de reflorestamento presentes na bacia, 99,05% (1.142,00 ha) 

representam florestas de Eucalyptus e apenas 0,95% (12,00 ha) de Pinus. 

6.1.1 Função da Cobertura Vegetal 

Segundo ABGE (1998), a cobertura vegetal é a defesa natural mais eficiente contra 

os agentes que causam a erosão, dentre os quais se destacam o impacto direto das 

águas meteóricas, o escoamento superficial e o aumento da infiltração no solo. Além 

disso, o ecossistema florestal contribui com o processo de fertilização, trazendo nutrientes 

do subsolo para a superfície, e também com a formação de húmus, resultado da queda 

de folhas e galhos que apodrecem com a ajuda da micro-fauna do solo. 

Outra função fundamental da cobertura vegetal está na conservação e manutenção 

das nascentes e rios, fazendo com que as águas das chuvas cheguem lentamente ao 

solo e, depois, ao lençol freático, sendo que este abastecerá as nascentes e os rios sem 

levar materiais que poderão causar assoreamento. 

Há ainda benefícios imensuráveis à qualidade de vida do homem, como alimentos 

e outros recursos provenientes das mais diversas formações vegetais. “Se bem 

manejados, os ciclos produtivos de bens naturais podem representar uma fonte de renda 

sustentável e significativa para grande parte da sociedade local. O mercado de serviços a 

ser desenvolvido em áreas de remanescentes florestais, como o ecoturismo e as 

pesquisas científicas, representam também um enorme potencial que está apenas 

começando a ser aproveitado. Nesse caso também, os devidos cuidados terão de ser 
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tomados de forma a não comprometer os recursos que nos oferecem tantas e futuras 

oportunidades”, segundo IBAMA (2004). 

Nota-se que o cumprimento do papel que a vegetação possui para a proteção do 

meio físico é essencial, tendo em vista a ação dos aspectos ambientais que interagem 

para a alteração de sua qualidade, gerando impactos ambientais, podendo ser observado 

na Figura 6.7. 
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Fonte: ABGE (1998). 

Figura 6.7 - Representação esquemática da função da cobertura vegetal.  

Para o aspecto de emissão aérea, a ação de transporte pelos ventos é eficaz para 

particulados até certa granulação e peso específico. Dessa forma, partículas, aerossóis, 

agregados, fuligem e fumos, de composição diversa, são facilmente disseminados em 

grandes extensões. 

Combinada com a ação da precipitação pluviométrica, conforme a situação da 

região, com a condensação da água do ar (setas rosas), ocorrerá o carreamento de uma 

certa quantidade (setas azuis) e conseqüentemente, interferirá na qualidade do solo da 

respectiva região. 

A situação de uma dada região pode ser avaliada pelo tipo de uso e ocupação que 

é dado ao solo, onde áreas de uso urbano industrial e comercial, urbano doméstico e rural 

agrosilvopecuário encontram-se imbricadas em espaços restritos, nos locais de núcleos 

de adensamento demográfico, e cada um desses fatores é colaborador nas 

características das emissões dos núcleos. Nesses locais, a supressão da vegetação é 

sempre maior, pois decorre da ocupação dos espaços urbanos de forma intensiva. 



 

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
 

Relatório Técnico no 90.644-205 - 60  

Por conseqüência, o aspecto de alteração da qualidade da água e do solo 

interagirá com o aspecto da supressão da cobertura vegetal. 

A vegetação, conforme ilustrado na Figura 6.7, está situada na interface ar/solo. A 

atuação da vegetação é de filtro, barrando grande parte da carga transportada pela 

dinâmica superficial com escoamento laminar. Na ausência do substrato vegetal, a ação é 

direta e a conseqüência é a lixiviação superficial, deflagrando os agentes poluentes, 

responsáveis pela alteração pouco nociva e, agentes contaminantes de ação adversa. 

6.1.2  Legislação Ambiental Específica 

As principais leis ambientais referentes à cobertura vegetal (Floresta Ombrófila 

Densa, Floresta Estacional Semidecidual e Cerrados) a ser abordadas neste documento, 

estão apresentadas de forma sucinta. 

� A Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, altera os arts. 1º, 4º, 

14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 

que institui o Código Florestal, bem como altera o art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, que dispõe o Imposto sobre a Propriedade Territorial – ITR. 

• Art. 1º - Os arts. 1º, 4º, 14, 16 e 44, da Lei Federal nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, passam a vigorar com as seguintes redações: 

Art. 1º As florestas existentes no território nacional e as 

demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às 

terras que revestem, são bens de interesse comum a todos 

os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 

propriedade com as limitações que a legislação em geral e 

especialmente esta Lei estabelecem. 

§ 1º As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e 

exploração das florestas e demais formas de vegetação são consideradas 

uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para o caso, o procedimento 

sumários previsto no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Art. 4º A supressão de vegetação em área de preservação 

permanente somente poderá ser autorizada em caso de 

utilidade pública ou de interesse social, devidamente 

caracterizados e motivados em procedimento administrativo 
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próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 

empreendimento proposto. 

Art. 14b Proibir ou limitar o corte das espécies vegetais 

raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção, 

bem como as espécies necessárias à subsistência das 

populações extrativistas, delimitando as áreas 

compreendidas no atol, fazendo depender de licença prévia, 

nessas áreas, o corte de outras espécies. 

Art. 16 As florestas ou outras formas de vegetação nativa, 

ressalvadas as situadas em áreas de preservação 

permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de 

utilização limitada ou objeto de legislação específica, são 

suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título 

de reserva legal no mínimo: 

Inciso I - 80%, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na 

Amazônia Legal; 

Inciso II - 35%, na propriedade rural situada em área de Cerrado localizada na 

Amazônia Legal, sendo no mínimo 20% na propriedade e 15% na 

forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na 

mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7º deste artigo 

Inciso III - 20%, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras 

formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; 

e 

Inciso IV - 20%, na propriedade rural em área de campos gerais localizadas em 

qualquer região do País. 

Art. 44 O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área 

de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra 

forma de vegetação nativa em extensão inferior ao 

estabelecido nos incisos I, II, II e IV do art. 16, ressalvado o 

disposto nos seus parágrafos 5º e 6º, deve adotar as 

seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente: 
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Inciso III – compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância 

ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e 

esteja localizada na mesma microbacia, conforme critérios 

estabelecidos em regulamento. 

• Art. 2º - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à Lei Federal nº 4.771, 

de 15 de setembro de 1965: 

Art. 3º-A A exploração dos recursos florestais em terras 

indígenas somente poderá ser realizada pelas comunidades 

indígenas em regime de manejo florestal sustentável, para 

atender a sua subsistência, respeitados os arts. 2º e 3º deste 

Código (NR). 

Art. 37-A Não é permitida a conversão de florestas ou outra 

forma de vegetação nativa para uso alternativo do solo na 

propriedade rural que possui área desmatada, quando for 

verificado que a referida área encontra-se abandonada, 

subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a 

vocação e capacidade de suporte do solo. 

Art. 44-A O proprietário rural poderá instituir servidão 

florestal, mediante a qual voluntariamente renuncia, em 

caráter permanente ou temporário, a direitos de supressão 

ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da 

reserva legal e da área com vegetação de preservação 

permanente. 

Art. 44-B Fica instituída a Cota de Reserva Florestal – CRF, 

título representativo de vegetação nativa sob regime de 

servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 

Natural ou reserva legal instituída voluntariamente sobre a 

vegetação que exceder os percentuais estabelecidos no art. 

16 deste código. 

Art. 44-C O proprietário ou possuidor que, a partir da 

vigência da Medida Provisória nº 1.736-31, de 14 de 
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dezembro de 1998, suprimiu, total ou parcialmente florestas 

ou demais formas de vegetação nativa, situadas no interior 

de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações 

exigidas por Lei, não pode fazer uso dos benefícios previstos 

no inciso III do art. 44. (NR). 

• Art. 3º - O art. 10 da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

• Art. 10, § 1º, Inciso IId - as áreas sob regime de servidão florestal. 

� Decreto Federal nº 750 de 10 de fevereiro de 1993 - que dispõe sobre o corte, a 

exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estádios avançado e médio de 

regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências. 

Art. 3º Para efeitos deste Decreto, considera-se Mata 

Atlântica as formações florestais e ecossistemas associados 

inseridos no domínio da Mata Atlântica, com as respectivas 

delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do 

Brasil, IBGE 1988: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, 

Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta 

Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, 

manguezais, restingas, campo de altitude, brejo, interiorano e 

encraves florestais no Nordeste. 

� Resolução Conjunta SMA/Ibama-SUPES nº 004 de 03 de dezembro de 1993 - 

que estabelece normas para o cumprimento da reposição florestal obrigatória no Estado 

de São Paulo e dá outras providências. 

� Resolução Conama nº 001 de 31 de janeiro de 1994 – que define vegetação 

primária e estádios sucessionais (pioneiro, inicial, médio e avançado) de Mata Atlântica. 

� Resolução Conjunta SMA/Ibama/SP-1 de 17 de fevereiro de 1994 - que define 

vegetação primária e estádios sucessionais (pioneiro, inicial, médio e avançado) de Mata 

Atlântica para o Estado de São Paulo. 

� Resolução Conama nº 009 de 24 de outubro de 1996 – que define corredores 

entre remanescentes, assim como estabelece parâmetros e procedimentos para sua 

identificação e proteção. 
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O Cerrado, apesar da sua importância em constituir-se no segundo maior bioma do 

planeta, depois da Floresta Amazônica, não foi incluído entre os biomas considerados 

pelo art. 225, §4º da Constituição Federal, como Patrimônio Nacional. 

Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para às 

presentes e futuras gerações. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Matogrossense e a Zona Costeira são Patrimônio Nacional e sua 

utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 

preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 

naturais. 

Diante disso, este bioma fica fragilizado frente à legislação, tendo como proteção o 

Código Florestal – Lei Federal nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 (alterado pela Lei 

Federal nº 7.803 de 18 de julho de 1989). 

6.2 Fauna 

Entende-se por fauna o conjunto das espécies de animais de um determinado 

habitat, região ou época. Sendo assim, devido ao fato da Bacia Hidrográfica do Turvo 

Grande encontrar se inserida no domínio do Cerrado, a caracterização da fauna regional 

foi efetuada para o melhor entendimento da fauna local associada a essa formação 

vegetal. 

Grande parte da bacia está inserida em uma região de transição ecológica, onde 

representantes da fauna e flora de diversas formações fitogeográficas se misturam, 

formando um ecótono. Essa característica torna os ambientes naturais ricos em 

diversidade de espécies, apesar de todo o histórico de degradação pelo qual já sofreram 

e continuam a sofrer. 

No entanto, apesar de todo o conhecimento existente sobre a diversidade de fauna 

e flora em regiões ecotonais, atualmente a fauna da bacia hidrográfica do Turvo Grande 

ainda é pouco conhecida. De acordo com Sinbiota (2006), dentre os 64 municípios com 
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sede inserida no limite da UGRHI 15, 56 municípios apresentam algum levantamento de 

fauna (Tabela 6.5). 

Tabela 6.5 – Municípios que possuem estudos de levantamento de fauna. 
MUNICÍPIO COM SEDE 

NA UGRHI 15 GRUPOS TAXONÔMICOS 

Álvares Florence Anura, Osteichthyes 
Américo de Campos Osteichthyes 
Ariranha Osteichthyes 
Aspásia Osteichthyes 
Bálsamo Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Cardoso Anura, Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Catanduva Anura, Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Catiguá Osteichthyes 
Cedral Acari, Anura, Araneae, Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Cosmorama Anura, Osteichthyes 
Dolcinópolis Osteichthyes 
Embaúba Osteichthyes 
Estrela d'Oeste Osteichthyes 
Fernandópolis Anura, Chilopoda 
Guapiaçu Anura, Osteichthyes 
Indiaporã Anura, Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Ipiguá Anura, Osteichthyes 
Macedônia Osteichthyes 
Meridiano Osteichthyes 
Mesópolis Bivalvia, Gastropoda, Osteichthyes 
Mira Estrela Branchiopoda, Copepoda, Eucarida 
Mirassol Anura, Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes, Scorpiones 
Mirassolândia Anura, Osteichthyes 
Monte Alto Branchiopoda, Copepoda, Scorpiones 
Monte Azul Paulista Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Nova Granada Anura, Chilopoda, Mammalia, Osteichthyes, Scorpiones 
Olímpia Acari, Artiodactyla, Mammalia, Osteichthyes 
Onda Verde Anura 
Orindiúva Osteichthyes 
Ouroeste Osteichthyes 
Palestina Anura, Copepoda, Osteichthyes 
Palmares Paulista Osteichthyes 
Paranapuã Bivalvia, Gastropoda 
Parisi Anura 
Paulo de Faria Anura, Bivalvia, Osteichthyes 
Pedranópolis Osteichthyes 
Pindorama Acari, Anura, Osteichthyes 
Pontes Gestal Anura, Osteichthyes 
Populina Osteichthyes 
Riolândia Anura, Branchiopoda, Eucarida, Osteichthyes 
Santa Albertina Osteichthyes 
Santa Clara d'Oeste Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Santa Rita d'Oeste Osteichthyes 

continua... 
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continuação da Tabela 6.5 
MUNICÍPIO COM SEDE 

NA UGRHI 15 
GRUPOS TAXONÔMICOS 

São José do Rio Preto Acari, Anura, Branchiopoda,Copepoda, Eucarida, Osteichthyes 
Severínia Osteichthyes 
Tabapuã Anura, Branchiopoda, Copepoda 
Taiaçu Osteichthyes 
Taiuva Scorpiones 
Tanabi Anura, Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Turmalina Osteichthyes 
Uchoa Anura, Osteichthyes 
Urânia Branchiopoda, Copepoda, Osteichthyes 
Valentim Gentil Osteichthyes 
Vista Alegre do Alto Osteichthyes 
Vitória Brasil Anura, Osteichthyes 
Votuporanga Anura, Osteichthyes 

Fonte: Sinbiota (2006). 

 

A seguir, estão apresentados os dados mais recentes da fauna identificada na 

Bacia Hidrográfica do Turvo Grande, de acordo com pesquisas bibliográficas, 

principalmente de Joly & Bicudo (1998) e Castro et al. (2004), e com levantamentos de 

projetos inseridos no Sistema de Informação Ambiental do Biota (Sinbiota, 2006), do 

Programa Biota-Fapesp. 

• Ictiofauna dulcícola 

O Estado de São Paulo abriga aproximadamente 30% da ictiofauna conhecida do 

país, totalizando 782 espécies, sendo 512 (65%) marinhas e 261 (35%) dulcícolas (Castro 

& Menezes,1998). De acordo com os principais trabalhos e publicações referentes à 

diversidade de peixes de água doce do Estado de São Paulo, essa ictiofauna está 

distribuída entre quatro conjuntos de corpos d’água: as porções superiores das bacias 

hidrográficas do sistema do Alto rio Paraná e do rio Paraíba do Sul; a grande parte da 

bacia de drenagem do rio Ribeira de Iguape; e todo o conjunto de cursos d’água com 

drenagens atlânticas independentes, que na grande maioria correm em área de 

ocorrência da Floresta Atlântica Costeira, denominados Rios Litorâneos (Figura 6.8). 
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Fonte: Castro & Menezes (1998) 

Figura 6.8 - Principais bacias hidrográficas do Estado de 
São Paulo. 

Os estudos sobre o tema, ainda incipientes, revelam para o conjunto dulcícola do 

Alto Paraná, a presença de 22 famílias e 166 espécies, ocupando o 1º lugar em 

diversidade biológica no Estado de São Paulo, segundo dados apresentados por Castro & 

Menezes (1998) e ilustrados na Figura 6.9. 
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Fonte: Castro & Menezes (1998). 

Figura 6.9 - Diversidade taxonômica conhecida da 
ictiofauna dulcícola do Estado de São Paulo (em no de 
espécies e famílias).  
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No geral, a bacia do Alto Paraná exibe, em seus canais fluviais principais, o 

predomínio de espécies de peixes de porte médio a grande como os curimbatás, 

piaparas, pintados e jaús, geralmente com ampla distribuição geográfica e significativa 

importância na pesca comercial e de subsistência. Associadas a esses cursos de água 

existem inúmeras cabeceiras hidrográficas, habitadas principalmente por espécies de 

pequeno porte, com distribuição geográfica restrita, apresentando pouco ou nenhum valor 

comercial e, dependentes da vegetação ripária (vivente nas margens dos rios) para 

alimentação, reprodução e abrigo. 

Com relação à ictiofauna do Rio Grande, segundo CEMIG & CETEC (2000), nessa 

bacia foram encontradas quatro ordens, seis famílias, 28 gêneros e pelo menos 34 

espécies. No entanto, a estimativa de riqueza por extrapolação, realizada por Castro et al. 

(2004), para o conjunto total de riachos amostrados na bacia do Rio Grande indica um 

valor de 93 espécies (erro padrão igual a três). Assim como os demais grandes rios do 

Estado de São Paulo, do ponto de vista ambiental, o Rio Grande foi bastante impactado 

pela construção de um número elevado de barragens hidrelétricas (Castro et al., 2004). 

Outrossim, é válido ressaltar que a ação humana, materializada na área pelo 

desmatamento e uso extensivo de fertilizantes e pesticidas associados à agropecuária 

mecanizada extensiva e à construção de barragens hidrelétricas, transformou as bacias 

hidrográficas regionais em uma sucessão interconectada de grandes lagos artificiais. 

Segundo Castro & Menezes (1998), tal fato tem acarretado inúmeras quebras na 

diversidade biológica ictiofaunística regional; como exemplo, pode ser citado o caso das 

diversas espécies de piracema, que estariam provavelmente extintas em nível local, não 

fossem as contínuas introduções de larvas artificialmente produzidas pelas companhias 

geradoras de energia elétrica. 

A construção dos diversos reservatórios hidrelétricos na bacia do Alto Paraná foi 

acompanhada pela instalação de estações de piscicultura, com o objetivo de realizar 

trabalhos de recomposição, por meio de repovoamento, da ictiofauna afetada pelo 

represamento, e de mitigação de impactos negativos sobre a economia local, por meio do 

fomento ao cultivo confinado. A carência de informações básicas e de tecnologia 

disponível para a implementação destes objetivos com espécies nativas levou as 

concessionárias hidrelétricas a optarem pelas exóticas. Desta maneira, a bacia do Alto 

Paraná recebeu grande quantidade de espécies de outras bacias, sul-americanas ou não, 
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tanto por meio de programas de peixamento quanto por acidentes em tanques de 

piscicultura da região. Somam-se a estas espécies aquelas colocadas individualmente ou 

por associações de pesca esportiva, na tentativa de ampliar o leque de opções de 

espécies alvo desse tipo de pesca e incrementar os estoques (AGOSTINHO & JÚLIO JR., 

1999). 

Introduções e reintroduções de espécies são regulamentadas através da Portaria 

do IBAMA nº. 145/98, de 29/10/1998, mas, com o aumento do número de aqüiculturas, 

que visam principalmente a comercialização do peixe vivo para pesque-pague, e com a 

falta de controle do destino final dado ao peixe, as introduções fogem ao controle das 

autoridades. 

A possibilidade de escape de uma espécie exótica é reconhecidamente um risco 

para o desenvolvimento da aqüicultura. Entretanto, o papel dessa espécie no novo 

ambiente é geralmente imprevisível, pois dependerá de interações dinâmicas entre suas 

características genéticas, fisiológicas e biológicas e aquelas relativas à dinâmica e história 

do corpo d'água invadido. 

• Anfíbios 

Agrupados em três ordens: Caudata (salamandras); Gymnophiona (cobras-cegas) 

e Anura (sapos, rãs e pererecas), a população de anfíbios está estimada em 4.200 

espécies no mundo, sendo a segunda maior diversidade no planeta. 

No Brasil, segundo Haddad (1998), a estimativa chega a 600 espécies conhecidas 

e, para o Estado de São Paulo, a classe dos anfíbios está representada pelas ordens 

Anura e Gymnophiona, e atualmente são conhecidas 180 espécies de anfíbios anuros, o 

que corresponde a aproximadamente 35% das espécies conhecidas no Brasil e cerca de 

5% da diversidade mundial. 

O bioma do Cerrado abriga aproximadamente 150 espécies de anfíbios, dentre os 

quais 32 são endêmicas e três estão ameaçadas de extinção, conforme Ministério do 

Meio Ambiente (2004). A anurofauna do Cerrado paulista é naturalmente a mais 

empobrecida em relação aos ecossistemas anteriores, pois os ambientes abertos desse 

ecossistema permitem poucas especializações reprodutivas aos anuros, restringindo o 

número de grupos filogenéticos que podem ocupar essa formação vegetal. 

Nas áreas de matas semidecíduas, localizadas, principalmente, nas sub-bacias 9 

(Rio da Cachoeirinha) e 12 (Alto Turvo), é de se esperar uma maior biodiversidade de 
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anuros, devido a existência de ambientes úmidos, apresentando diversos micro-

ambientes que são explorados pelos anfíbios.  

• Répteis 

Conforme salientado por Marques et al. (1998), embora existam vários estudos 

taxonômicos sobre répteis do Estado de São Paulo, pouco se conhece sobre os padrões 

de diversidade do grupo, tanto em nível de localidades, como em nível de associações 

biológicas. 

Segundo os autores anteriormente citados, considerando-se a área do Estado em 

relação à do país, a riqueza de espécies paulistas é elevada. Tal fato pode ser explicado 

pela grande diversidade de ecossistemas, sendo os mais ricos em répteis os seguintes: 

as florestas ombrófilas densas, as florestas estacionais semideciduais e os cerrados. 

Algumas espécies do interior do Estado são típicas de áreas abertas e ocorrem em 

algumas fisionomias do Cerrado, por exemplo, os lagartos Micrablepharus atticolus e 

Tropidurus itambere e as serpentes Waglerophis merremi e Crotalus durissus (cascavel), 

ao passo que outras espécies dependem de formações mais densas, como cerradões e 

florestas estacionais semideciduais, como o lagarto Urostrophus vautierii e a serpente 

Taeniophallus occiptalis (Marques et al., 1998). 

• Aves 

Segundo Silva (1998), as aves são tradicionalmente um dos grupos mais bem 

estudados de vertebrados, em função principalmente de seus hábitos diurnos e 

conspícuos, comunicação sonora e ocupação de habitats variados. A diversidade 

ambiental do Estado de São Paulo, com relevo e tipologias de vegetação distintas, é a 

responsável por aproximadamente 750 espécies de aves registradas em território 

paulista, que representam 45% das espécies da avifauna brasileira. 

Nas áreas remanescentes das matas semideciduais, os estudos vêm 

demonstrando que não existe um padrão uniforme na composição específica da avifauna 

devido, talvez, à ação conjunta de fatores históricos, climáticos e de processos 

estocásticos (cálculo das probabilidades aos números obtidos pela estatística), que 

levaram à fixação de algumas espécies e à eliminação de outras. O efeito da 

fragmentação desse ecossistema sobre a sua avifauna pode também refletir nas 

associações ornitológicas presentes. Sabe-se hoje que, nessas áreas, o número 
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aproximado de espécies é de 248, representando cerca de 33,6% do total geral paulista, 

de acordo com Silva (1998). 

Ambientes como as matas ciliares, no entanto, não apresentam uma estrutura de 

vegetação ou composição florística definidas para permitir o enquadramento de uma 

avifauna peculiar. Pelo contrário, no Estado de São Paulo a avifauna é caracterizada por 

espécies oportunistas, de ampla distribuição geográfica, que freqüentam a vegetação 

secundária e bordas de mata. Estudos demonstram que essa formação vegetal abriga 

cerca de 79 espécies, representando 10,7% da avifauna de São Paulo. 

A heterogeneidade espacial e fisionômica do Cerrado em São Paulo é responsável 

pelo caráter relativamente diversificado de sua avifauna. Aproximadamente 30% das aves 

paulistas podem ser encontradas em Cerradão ou em outro tipo de Cerrado.  

Nos cerradões (Savana Florestada), o número registrado é de 86 espécies, 

refletindo 11,6% do total de avifauna presente no Estado de São Paulo, enquanto os 

cerrados exibem cerca de 150 espécies, representando 20,3% do total. Embora muitas 

espécies sejam freqüentes em outros ambientes, cerca de 30 são restritas ao Cerrado 

stricto sensu (Savana Típica) e ao Campo Cerrado (Savana Arborizada). 

Surpreendentemente, quase um quarto da avifauna paulista ocorre também em 

ambientes profundamente modificados pelo homem, como áreas de uso agropecuário, 

reflorestamentos, represamentos ou mesmo na área urbana. 

Outro aspecto a ser destacado nos estudos ornitológicos refere-se ao conjunto de 

táxons “provavelmente extintos” ou “criticamente em perigo”; a maior parte dessas 

espécies ocorre em hábitos “interioranos”, tais como matas, cerrados e cerradões, 

ambientes presentes na bacia hidrográfica ora estudada. 

• Mamíferos 

A Figura 6.10 mostra a fauna de mamíferos do Estado de São Paulo que contém 

frações de diversas outras mastofaunas distintas do Brasil. Na região estudada, ocorre o 

predomínio de componentes faunísticos próprios do Brasil central – componente 1, 

incluindo, por exemplo, Callithrix penicillata (sagüi), Alouatta caraya (macaco bugio), 

Chrysocyon brachyurus (guará, lobo-guará) e Clyomys sp (rato de espinhos). 



 

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
 

Relatório Técnico no 90.644-205 - 72  

 
Fonte: Vivo (1998). 

Figura 6.10 – O Estado de São Paulo e os 
quatro principais componentes mastofaunísticos. 
As setas não indicam “movimento” nem 
implicam dispersão, apenas padrões de 
distribuição predominantes.  

 

Os sagüis representam primatas de distribuição restrita aos estados de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais. São animais mais ativos nas primeiras horas da manhã e 

no final da tarde e alimentam-se principalmente de frutos, insetos e goma obtida pela 

perfuração da casca de árvores. Vale ressaltar que essas espécies estão inseridas na 

lista de Fauna Ameaçada de Extinção no Estado de São Paulo (Decreto Estadual N° 

42.838/98), classificadas como “em perigo” e “vulnerável”, respectivamente. 

Os bugios, por sua vez, estão entre os maiores primatas neotropicais, podendo 

atingir até 9 kg de peso. De hábitos arborícolas, locomovem-se lentamente com auxílio de 

sua cauda preênsil, nos ramos mais altos das árvores, raramente descendo ao solo. 

Vivem em pequenos grupos sociais de indivíduos de ambos os sexos e várias idades, 

chefiados por um macho adulto. Estão mais ativos ao crepúsculo e durante as primeiras 

horas da manhã. Emitem vocalizações muito potentes, que podem ser assustadoras, para 

quem não as conhece, e que são ouvidas a longas distâncias. Alimentam-se basicamente 

de folhas e frutos verdes ou maduros. 

Segundo o projeto intitulado “Áreas Especialmente Protegidas no Estado de São 

Paulo: Levantamento e Definição de Parâmetros para Administração e Manejo” do 

Programa Biota-Fapesp, também podem ser avistados na região da UGRHI 15, animais 

ameaçados de extinção como cateto (Pecari tajacu), onça-parda (Puma concolor), lobo-



 

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
 

Relatório Técnico no 90.644-205 - 73  

guará (Chrysocyon brachyurus) e lontra (Lutra longicaudis), todos classificados como 

“vulnerável”. Também podem ser encontradas espécies classificadas como “em perigo”, 

como a queixada (Tayassu pecari), e espécies “provavelmente ameaçadas”, como o 

tamanduá-mirim (Tamanduá tetradactyla). 

 


